
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083896 - SP (2026/0111640-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES MARQUES (PRESO)

ADVOGADOS :
RENATA  MEDEIROS  RAMOS  NAGIB  AGUIAR  -
SP316002
VICTOR NAGIB AGUIAR - SP261831
WAGNER JOSÉ DOS SANTOS - SP526151

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  HABITUALIDADE  CRIMINOSA.  ATOS
INFRACIONAIS  PRETÉRITOS.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática

que não conheceu do habeas corpus e manteve prisão preventiva
decretada em razão de suposta prática de crimes previstos no art.
175,  inciso II,  e  art.  288,  caput,  do Código Penal,  e no art.  7º,
inciso IV, alínea a, da Lei n. 8.137/90.

2. Fato relevante. Prisão preventiva fundada na gravidade
concreta  da  conduta,  consistente  em  adulteração  e
comercialização de bebidas alcoólicas em ambiente insalubre, com
caixas próximas a  banheiros  e  uso de mangueira para limpeza,
além de documentos apontando fornecimento habitual a bares e
restaurantes, com registro de 14 pedidos em um único dia, bem
como registros de atos infracionais na adolescência.

3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  local  destacou  a
incidência  do  art.  313,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Penal,
considerando o somatório das penas máximas abstratas superiores
a 4 anos, e afastou a suficiência de medidas cautelares do art. 319
do CPP diante do periculum libertatis evidenciado.

II. Questão em discussão
4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  estão

presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal
para  a  manutenção  da  prisão  preventiva,  diante  da  gravidade
concreta e da habitualidade criminosa evidenciada, inclusive por
atos  infracionais  pretéritos,  e  se  o  agravante  trouxe  elementos
novos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  que  não
conheceu do writ.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, em
concurso de crimes, é possível considerar o somatório das penas
máximas  abstratas  para  a  incidência  do  art.  313,  inciso  I,  do
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Código de Processo Penal,  e  se medidas cautelares diversas da
prisão revelam-se inadequadas para a proteção da ordem pública.

III. Razões de decidir
6.  A  gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela

adulteração de bebidas em condições sanitárias deficientes e pelo
fornecimento habitual a estabelecimentos comerciais, demonstra
periculum libertatis e autoriza a prisão preventiva para garantia
da ordem pública (CPP, art. 312).

7.  A  habitualidade  criminosa  e  a  existência  de  atos
infracionais pretéritos revelam a periculosidade social do agente e
justificam a segregação cautelar para evitar reiteração delitiva.

8.  Em concurso  de  crimes,  admite-se  a  consideração  do
somatório das penas máximas abstratas para atender ao requisito
objetivo do art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

9. As medidas cautelares diversas da prisão (CPP, art. 319)
mostram-se  inadequadas  e  insuficientes  diante  da  gravidade
efetiva das circunstâncias do caso, não sendo capazes de acautelar
a ordem pública.

10.  Condições  subjetivas  favoráveis,  como  primariedade,
residência fixa e ocupação lícita,  não impedem a decretação da
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais.

11. O agravante não apresentou elementos novos aptos a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual
se  impõe  a  manutenção  do  decisum  por  seus  próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo e tese
12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental

desprovido.
Tese de julgamento: 
1. A habitualidade criminosa e a prática de atos infracionais

pretéritos, aliadas à gravidade concreta da conduta, autorizam a
prisão preventiva para garantia da ordem pública (CPP, art. 312).
2.  Em  concurso  de  crimes,  o  somatório  das  penas  máximas
abstratas  pode  ser  considerado  para  a  incidência  do  art.  313,
inciso  I,  do  Código  de  Processo  Penal.  3.  Condições  pessoais
favoráveis  não  impedem  a  prisão  preventiva  quando  presentes
seus  requisitos,  e  medidas  cautelares  diversas  podem  ser
afastadas se inadequadas ao acautelamento da ordem pública.

Dispositivos relevantes citados:
CPP, art. 312; CPP, art. 313, I; CPP, art. 319; CP, art. 175, II;

CP, art. 288, caput; Lei n. 8.137/90, art. 7º, IV, a.
Jurisprudência relevante citada:
STJ, AgRg no HC  871.948/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha

Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  29.04.2024,  DJe  03.05.2024;  STJ,  HC
494.410/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  j.
19.09.2019, DJe 27.09.2019; STJ, RCD no HC  1.059.290/RJ, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 18.03.2026, DJEN
24.03.2026;  STJ,  RCD  no  HC  1.061.322/SP, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 04.03.2026, DJEN 09.03.2026.

ACÓRDÃO

Vistos  e  relatados  estes  autos  em  que  são  partes  as  acima
indicadas,  acordam  os  Ministros  da  Turma,  por  unanimidade,  negar
provimento ao agravo regimental. 

Os  Srs.  Ministros  Ribeiro  Dantas,  Joel  Ilan  Paciornik  e  Messod
Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce Caldas.
Ausente,  justificadamente,  o  Sr.  Ministro  Reynaldo  Soares  da

Fonseca. 

                    Brasília, 09 de junho de 2026.
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MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
Relatora
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1083896 - SP (2026/0111640-1)

RELATORA : MINISTRA MARIA MARLUCE CALDAS
AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES MARQUES (PRESO)

ADVOGADOS :
RENATA  MEDEIROS  RAMOS  NAGIB  AGUIAR  -
SP316002
VICTOR NAGIB AGUIAR - SP261831
WAGNER JOSÉ DOS SANTOS - SP526151

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL
EM  HABEAS  CORPUS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  HABITUALIDADE  CRIMINOSA.  ATOS
INFRACIONAIS  PRETÉRITOS.  MEDIDAS  CAUTELARES
DIVERSAS. INSUFICIÊNCIA. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão monocrática
que não conheceu do habeas corpus e manteve prisão preventiva
decretada em razão de suposta prática de crimes previstos no art.
175,  inciso II,  e  art.  288,  caput,  do Código Penal,  e no art.  7º,
inciso IV, alínea a, da Lei n. 8.137/90.

2. Fato relevante. Prisão preventiva fundada na gravidade
concreta  da  conduta,  consistente  em  adulteração  e
comercialização de bebidas alcoólicas em ambiente insalubre, com
caixas próximas a  banheiros  e  uso de mangueira para limpeza,
além de documentos apontando fornecimento habitual a bares e
restaurantes, com registro de 14 pedidos em um único dia, bem
como registros de atos infracionais na adolescência.

3.  As  decisões  anteriores.  Tribunal  local  destacou  a
incidência  do  art.  313,  inciso  I,  do  Código  de  Processo  Penal,
considerando o somatório das penas máximas abstratas superiores
a 4 anos, e afastou a suficiência de medidas cautelares do art. 319
do CPP diante do periculum libertatis evidenciado.

II. Questão em discussão
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4.  A  questão  em  discussão  consiste  em  saber  se  estão
presentes os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal
para  a  manutenção  da  prisão  preventiva,  diante  da  gravidade
concreta e da habitualidade criminosa evidenciada, inclusive por
atos  infracionais  pretéritos,  e  se  o  agravante  trouxe  elementos
novos  capazes  de  infirmar  os  fundamentos  da  decisão  que  não
conheceu do writ.

5. A questão em discussão consiste, ainda, em saber se, em
concurso de crimes, é possível considerar o somatório das penas
máximas  abstratas  para  a  incidência  do  art.  313,  inciso  I,  do
Código de Processo Penal,  e  se medidas cautelares diversas da
prisão revelam-se inadequadas para a proteção da ordem pública.

III. Razões de decidir

6.  A  gravidade  concreta  da  conduta,  evidenciada  pela
adulteração de bebidas em condições sanitárias deficientes e pelo
fornecimento habitual a estabelecimentos comerciais, demonstra
periculum libertatis e autoriza a prisão preventiva para garantia
da ordem pública (CPP, art. 312).

7.  A  habitualidade  criminosa  e  a  existência  de  atos
infracionais pretéritos revelam a periculosidade social do agente e
justificam a segregação cautelar para evitar reiteração delitiva.

8.  Em concurso  de  crimes,  admite-se  a  consideração  do
somatório das penas máximas abstratas para atender ao requisito
objetivo do art. 313, inciso I, do Código de Processo Penal.

9. As medidas cautelares diversas da prisão (CPP, art. 319)
mostram-se  inadequadas  e  insuficientes  diante  da  gravidade
efetiva das circunstâncias do caso, não sendo capazes de acautelar
a ordem pública.

10.  Condições  subjetivas  favoráveis,  como  primariedade,
residência fixa e ocupação lícita,  não impedem a decretação da
prisão preventiva quando presentes os requisitos legais.

11. O agravante não apresentou elementos novos aptos a
desconstituir os fundamentos da decisão agravada, razão pela qual
se  impõe  a  manutenção  do  decisum  por  seus  próprios
fundamentos.

IV. Dispositivo e tese

12.  Resultado  do  Julgamento:  Agravo  regimental
desprovido.

Tese de julgamento: 

1. A habitualidade criminosa e a prática de atos infracionais
pretéritos, aliadas à gravidade concreta da conduta, autorizam a
prisão preventiva para garantia da ordem pública (CPP, art. 312).
2.  Em  concurso  de  crimes,  o  somatório  das  penas  máximas
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abstratas  pode  ser  considerado  para  a  incidência  do  art.  313,
inciso  I,  do  Código  de  Processo  Penal.  3.  Condições  pessoais
favoráveis  não  impedem  a  prisão  preventiva  quando  presentes
seus  requisitos,  e  medidas  cautelares  diversas  podem  ser
afastadas se inadequadas ao acautelamento da ordem pública.

Dispositivos relevantes citados:

CPP, art. 312; CPP, art. 313, I; CPP, art. 319; CP, art. 175, II;
CP, art. 288, caput; Lei n. 8.137/90, art. 7º, IV, a.

Jurisprudência relevante citada:

STJ, AgRg no HC  871.948/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha
Palheiro,  Sexta  Turma,  j.  29.04.2024,  DJe  03.05.2024;  STJ,  HC
494.410/SP, Rel.  Min.  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  j.
19.09.2019, DJe 27.09.2019; STJ, RCD no HC  1.059.290/RJ, Rel.
Min. Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 18.03.2026, DJEN
24.03.2026;  STJ,  RCD  no  HC  1.061.322/SP, Rel.  Min.  Antonio
Saldanha Palheiro, Sexta Turma, j. 04.03.2026, DJEN 09.03.2026.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por KAUAN RODRIGUES
MARQUES, contra decisão de fls.  115-117,  que não conheceu do habeas
corpus.

Sustenta a defesa que (fls. 122-133):

De  início,  no  que  tange  à  alegada  gravidade  concreta  da
conduta,  verifica-se  que  o  decisum  promove  uma  indevida
ampliação do alcance fático da imputação, porquanto, conforme já
destacado na impetração originária, a narrativa acusatória limita-
se  à  substituição  de  rótulos  e  tampas  de  garrafas  de  bebidas
originais,  inexistindo  qualquer  imputação  de  adulteração  do
conteúdo líquido do produto. 

A  invocação  de  condições  ambientais  supostamente
inadequadas, desacompanhada de laudo técnico conclusivo quanto
a  risco  efetivo  à  saúde  pública,  não  se  presta  a  transmutar  a
natureza  jurídica  do  fato,  tampouco  a  justificar,  por  si  só,  a
imposição da mais gravosa das medidas cautelares. 

[...]
De outro lado, no que concerne à referência a atos infracionais

pretéritos, igualmente invocada como indicativo de periculosidade,
cumpre salientar que tais registros, além de não se equipararem a
antecedentes criminais, carecem de contemporaneidade e de nexo
concreto com os fatos ora apurados. 

A simples menção a estes eventos pretéritos, desacompanhada
de demonstração de reiteração atual ou de risco efetivo à ordem
pública, não atende ao standard constitucional de fundamentação
exigido  para  a  restrição  da  liberdade,  sob  pena  de  se  admitir
verdadeira  responsabilidade  penal  por  perfil,  o  que  é
manifestamente  incompatível  com  o  Estado  Democrático  de
Direito. 

[...]
Já no que toca ao art. 313, inciso I, do CPP, ainda que se admita,

por amor ao debate, a possibilidade de consideração da soma das
penas  máxi-  mas  em  hipótese  de  concurso  de  crimes,  tal
circunstância  não  dispensa  a  demonstração  concreta  da
necessidade  da  prisão  preventiva,  porquanto,  a  admissibilidade
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abstrata da medida não se confunde com sua imprescindibilidade
no caso concreto. 

Assim, a invocação do referido dispositivo, desacompanhada de
elementos  fáticos  que  evidenciem  risco  atual  decorrente  da
liberdade  do  Paciente,  revela-se  insuficiente  para  legitimar  a
custódia.

[...]
Ademais, merece destaque o fato de que o Paciente é primário,

possui  residência  fixa  e  ocupação  lícita,  circunstâncias  que,
embora  não  impeçam,  por  si  sós,  a  decretação  da  prisão
preventiva, reforçam a necessidade de fundamentação ainda mais
rigorosa para a imposição da medida extrema.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou o envio do feito
para apreciação perante a Turma julgadora.

É o relatório.

VOTO

Presentes os requisitos de admissibilidade, conheço do recurso. 

No mérito, contudo, a irresignação deixa de justificar-se, devendo a
decisão atacada ser mantida por seus próprios fundamentos. 

A  decisão  ora  agravada  foi  proferida  nos  seguintes  termos  (fls.
115-117):

Como se vê, descaracterizada a alegada inidoneidade do decreto
prisional, haja vista a gravidade da conduta praticada pelo réu, ora
paciente,  visando  a  adulteração  de  bebidas  alcoólicas  num
ambiente  que  apresentava  péssimas  condições  de  higiene,  com
caixas próximas a banheiros e uso de mangueira para limpeza e
consumo humano. 

Ademais,  documentos  apreendidos  indicaram  o  fornecimento
para bares e restaurantes da Baixada Santista,  com 14 pedidos
registrados  em  um  único  dia  (22/12/2025),  evidenciando-se  a
habitualidade criminosa, acrescendo-se, ainda, que Kauan possui
registros de atos infracionais na adolescência.

[...]
"Conforme  sedimentado  em  farta  jurisprudência  desta  Corte

Superior,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos  infracionais
pretéritos ou até mesmo outras ações penais em curso justificam a
imposição  de  segregação  cautelar  como  forma  de  evitar  a
reiteração delitiva e, assim, garantir a ordem pública." (RCD no
HC n.  1.059.290/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,
Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026).

Noutra  vertente,  conforme  ressaltado  pelo  Tribunal  local,  o
paciente fora denunciado, com mais duas pessoas, como incurso
"no art. 175, inciso II, art. 288, caput, ambos do Código Penal, e
art. 7º, inciso IV, alínea a da Lei n. 8.137/90" (fl. 89), e "responde
por crimes cuja soma das penas máximas abstratamente previstas
é superior a 04 (quatro) anos, de forma que atendido o disposto no
artigo 313, inciso I, do Código de Processo Penal" (fl. 110).

"O  art.  313,  I,  do  CPP  restringe  a  possibilidade  da  prisão
preventiva  para  os  casos  de  crimes  dolosos  punidos  com pena
restritiva de liberdade máxima superior a 4 anos,  devendo,  nos
casos  de  concurso  de  crimes,  ser  considerado  o  somatório  das
reprimendas  previstas  nos  tipos  penais."  (HC  n.  494.410/SP,
relator  Ministro  Joel  Ilan  Paciornik,  Quinta  Turma,  julgado  em
19/9/2019, DJe de 27/9/2019).

Por fim, em razão da motivação acima, "[a]s circunstâncias que
envolvem o fato demonstram que outras medidas previstas no art.
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319 do CPP não surtiriam o efeito almejado para a proteção da
ordem  pública,  sendo  certo,  ainda,  que  condições  subjetivas
favoráveis do acusado, por si sós, não impedem a prisão cautelar,
caso  se  verifiquem  presentes  os  requisitos  legais  para  a
decretação  da  segregação  provisória"  (RCD  no  HC  n.
1.061.322/SP, Ministro Antonio Saldanha Palheiro,  Sexta Turma,
julgado em 4/3/2026, DJEN de 9/3/2026).

Não obstante a pretensão defensiva,  verifica-se que o agravante
não infirmou os fundamentos da decisão agravada.

O  entendimento  desta  Corte  Superior,  exposto  na  decisão
recorrida, é pacífico no sentido de que a habitualidade criminosa e a prática
de  atos  infracionais  pretéritos  são  circunstâncias  que  revelam  a
periculosidade  social  do  agente  a  ponto  de  autorizar   sua  segregação
cautelar para garantia da ordem pública. Nesse sentido:

AGRAVO  REGIMENTAL  EM  HABEAS  CORPUS.  DIREITO
PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. TRÁFICO DE DROGAS.
PRISÃO PREVENTIVA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS.
REITERAÇÃO  DELITIVA.  MEDIDAS  CAUTELARES  DIVERSAS.
IMPOSSIBILIDADE.  CONDIÇÕES  FAVORÁVEIS.  IRRELEVÂNCIA
IN CASU. AGRAVO DESPROVIDO.

1.  A  validade  da  segregação  cautelar  está  condicionada  à
observância,  em  decisão  devidamente  fundamentada,  aos
requisitos  insertos  no  art.  312  do  Código  de  Processo  Penal,
revelando-se indispensável a demonstração de em que consiste o
periculum libertatis.

2. No caso, a prisão preventiva está justificada pois, segundo a
decisão  que  a  impôs,  o  paciente  foi  flagrado  com  elevada
quantidade de substância entorpecente - 174,66g (cento e setenta
e  seis  gramas)  de  cocaína,  distribuídos  em  408  eppendorfs,  3
tijolos e 3 porções de maconha, com peso de 1.893,09g (um quilo e
oitocentas e noventa e três gramas e nove centigramas). Além da
reiteração  delitiva  do  agente,  que  possui  ação  penal  em
andamento pelo mesmo crime de tráfico de drogas e "anotações
pela prática de atos infracionais diversos". Dessarte, evidenciada a
sua periculosidade e a necessidade da segregação como forma de
acautelar a ordem pública e evitar a reiteração criminosa.

3. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares
diversas  da  prisão,  quando  a  segregação  encontra-se
fundada na gravidade efetiva do delito e na habitualidade
criminosa,  indicando que as  providências  menos gravosas
seriam insuficientes para acautelar a ordem pública e evitar
a prática de novos crimes.

4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  871.948/SP, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado em  29/4/2024, DJe  de  3/5/2024,
grifos acrescidos.)

PEDIDO  DE  RECONSIDERAÇÃO  NO  HABEAS  CORPUS.
PRINCÍPIOS  DA  AMPLA  DEFESA  E  DA  FUNGIBILIDADE.
RECEBIMENTO  COMO  AGRAVO  REGIMENTAL.  CABIMENTO.
TRÁFICO  DE  DROGAS.  PRISÃO  PREVENTIVA.  GRAVIDADE
CONCRETA.  QUANTIDADE DE ENTORPECENTE APREENDIDO.
REITERAÇÃO DELITIVA.  FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA.  AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.  Em  atenção  aos  princípios  da  fungibilidade,  da
instrumentalidade das formas, da ampla defesa e da efetividade do
processo,  deve  ser  o  pedido  de  reconsideração  recebido  como
agravo regimental, sobretudo porque protocolado dentro do prazo
legal.
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1. O ordenamento jurídico vigente traz a liberdade do indivíduo
como regra. Desse modo, a prisão revela-se cabível tão somente
quando estiver concretamente comprovada a existência do sendo
periculum  libertatis,  impossível  o  recolhimento  de  alguém  ao
cárcere  caso  se  mostrem  inexistentes  os  pressupostos
autorizadores  da  medida  extrema,  previstos  na  legislação
processual penal.

2.  No  caso,  a  prisão  preventiva  teve  como  fundamento  a
gravidade concreta da conduta,  evidenciada pela quantidade de
entorpecente apreendido, a saber, 1,630kg (um quilo e seiscentos
e trinta gramas) de maconha e 27,5g (vinte e sete gramas e cinco
decigramas) de haxixe, além de embalagens plásticas e balança de
precisão, o que demonstra, por ora, a necessidade da segregação
como forma de acautelar a ordem pública.

3.  Conforme sedimentado em farta jurisprudência desta
Corte  Superior,  maus  antecedentes,  reincidência,  atos
infracionais  pretéritos  ou até  mesmo outras  ações  penais
em  curso  justificam  a  imposição  de  segregação  cautelar
como forma de evitar a reiteração delitiva e, assim, garantir
a ordem pública.

4. Agravo regimental desprovido.
(RCD no HC n. 1.059.290/RJ, relator Ministro Antonio Saldanha

Palheiro, Sexta Turma, julgado em 18/3/2026, DJEN de 24/3/2026,
grifos acrescidos.)

Veja que os fundamentos utilizados para não conhecer do writ não
foram desconstituídos pelo agravante e ainda continuam a prevalecer nesta
Corte Superior.

O  agravante  não  apresentou  nenhum  elemento  novo  capaz  de
alterar  a  conclusão  do  julgado,  que  deve  ser  mantido  por  seus  próprios
fundamentos.

Por  fim,  condições  subjetivas  favoráveis,  como  primariedade,
residência  fixa  e  ocupação  lícita,  não  impedem  a  decretação  da  prisão
preventiva quando presentes os requisitos legais.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2026/0111640-1 HC 1.083.896 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  15032027820258260536  24044752620258260000  24388422025  482112025

EM MESA JULGADO: 09/06/2026

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA MARLUCE CALDAS

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA MARLUCE CALDAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : VICTOR NAGIB AGUIAR 
ADVOGADOS : RENATA MEDEIROS RAMOS NAGIB AGUIAR  - SP316002

 VICTOR NAGIB AGUIAR  - SP261831
 WAGNER JOSÉ DOS SANTOS  - SP526151

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE : KAUAN RODRIGUES MARQUES (PRESO)
CORRÉU : ELYSON GOMES DA SILVA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Fraude no Comércio

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : KAUAN RODRIGUES MARQUES (PRESO)
ADVOGADOS : RENATA MEDEIROS RAMOS NAGIB AGUIAR  - SP316002

 VICTOR NAGIB AGUIAR  - SP261831
 WAGNER JOSÉ DOS SANTOS  - SP526151

AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento a Sra. Ministra Maria Marluce 
Caldas.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
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